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DO VALOR DO ACRÉSCIMO E DO TERMO ADITIVO - O valor do 
acréscimo de 25% do quantitativo contratado e valor do presente aditivo 
é de R$ 32.615,71 (trinta e dois mil, seiscentos e quinze reais e setenta 
e um centavos).
DO VALOR DO CONTRATO - O valor total do contrato após acréscimo 
de R$ 32.615,71 (trinta e dois mil, seiscentos e quinze reais e setenta e 
um centavos), passa de R$ 130.462,85 (cento e trinta mil, quatrocentos 
e sessenta e dois reais e oitenta e cinco centavos) para R$ 163.078,56 
(cento e sessenta e três mil, setenta e oito reais e cinquenta e seis 
centavos).
DA DESPESA - A despesa com este termo aditivo, no corrente exercí-
cio, correrá pela dotação orçamentária prevista no instrumento inicial.
DO FUNDAMENTO LEGAL - O presente termo aditivo decorre de autoriza-
ção do Prefeito Municipal e encontra amparo legal no Art. 65, §1º da Lei n° 
8.666/93.
DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS - Ficam ratificadas as demais 
cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial firmado entre 
as partes.                                                                                
Porto Acre – Acre, 01 de novembro de 2023.

Assinam: Benedito Cavalcante Damasceno pela Prefeitura Municipal 
de Porto Acre (CONTRATANTE) e o Sr. Geraldo Sebastião Lino pela 
empresa TREVO TRANSPORTES E COMERCIO DE DERIVADOS DE 
PETROLEO LTDA (CONTRATADA).

PORTO WALTER

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA DE PORTO WALTER
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº 218/2023 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2023.
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS A SERVIDOR PÚBLI-
CO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO WALTER/AC, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o Estatuto de Servidor do Município:
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder o quantitativo de 02 (duas) diárias ao servidor (a) Rai-
mundo Souza da Silva, inscrito no CPF nº: 594.802.462-87, no cargo/
função Serviços Diversos, lotada na Prefeitura, em viagem para custeio 
de despesas com hospedagem, alimentação e locomoção. 
Art. 2º - Fica designado ao servidor (a) público, do referido no art. 1º 
desta Portaria que se desloque de sua sede para o município de Cruzei-
ro do Sul – Acre, nos dias 13 a 14 de novembro de 2023. Em condução 
da lancha do município, na função de piloto com transporte de servidor.     
Art. 3º - Fica autorizado a Secretaria Municipal de Finanças desta Pre-
feitura a realizar o pagamento correspondente, em conformidade a Lei 
Municipal nº 353/2021 de 12 de março de 2021. 
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com afixação 
no átrio desta Municipalidade, revogando-se as disposições em contrário.
Registra-se;
Publique-se;
Cumpra-se;

SEBASTIÃO NOGUEIRA DE ANDRADE
Prefeito Municipal

Gabinete do Prefeito do Município de Porto Walter – Acre em 13 do mês
de novembro de Dois Mil e Vinte e três.  

ESTADO DO ACRE
MUNICIPIO DE PORTO WALTER
GABINETE DO PREFEITO 
       
PORTARIA Nº 219/2023 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2023. 
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS A SERVIDOR PÚBLI-
CO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO WALTER/AC, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o Estatuto de Servidor do Município:
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder o quantitativo de 05 (cinco) diárias ao servidor (a) 
JOSÉ HAIRTON MARINHO DA SILVA, inscrito no CPF nº:614.970.452-
15, no cargo/função de Controlador Interno do Município de Porto 
Walter-Acre - CC8, da Secretaria Municipal de Gabinete do Prefeito do 
município, em viagem para custeio de despesas com hospedagem, ali-
mentação e locomoção. 
Art. 2º - Fica designado ao servidor (a) público, do referido no art. 1º 
desta Portaria que se desloque de sua sede para o município de Cruzei-
ro do Sul nos dias os dias 14 a 18 de novembro de 2023. Para interme-
diar demandas junto a equipe de contabilidade e jurídica. 

Art. 3º - Fica autorizado a Secretaria Municipal de Finanças desta Prefeitura 
a realizar o pagamento correspondente ao valor aos dias com valores em 
conformidade à Lei Municipal nº 353/2021 de 12 de Março de 2021.  
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com afixação 
no átrio desta Municipalidade, revogando-se as disposições em contrário.  
Registra-se;
Publique-se; 
Cumpra-se;

SEBASTIÃO NOGUEIRA DE ANDRADE
Prefeito Municipal

Gabinete do Prefeito do Município de Porto Walter – Acre em 13 do mês 
de novembro de 2023.     

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO WALTER

EXTRATO DE DISTRATO DO CONTRATO Nº 0303/2022 DA TOMADA 
DE PREÇO Nº 02/2022
Espécie: Contrato n° 0303/2022
Contratado: GELSON SILVA VIEIRA   inscrita no CPF: 994.385.422-72. 
Objeto: A Contratante e o Contratado, em 02 de Maio de 2022 firmaram 
contrato para Locação de barco equipado com motor, com condutor, 
para viagens na zona rural a serviço da Secretária Municipal de Saúde 
de Porto Walter – Acre , consoante especifica a tomada de preço  nº 
02/2022 e Contrato nº0303/2022. A Contratante e o Contratado decidem 
desistir da continuidade do contrato até agora vigente,  que não  ne-
cessita mais  dos serviços de locação de barcos  .  Assinam: GELSON 
SILVA VIEIRA   , Contratado e Ana Flávia Melo de Souza , Contratante. 
Porto Walter-Ac, 30 de outubro de 2023

Ana Flávia Melo de Souza,
Secretária Municipal de Saúde

 ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO WALTER

EXTRATO DE DISTRATO DO CONTRATO Nº 0305/2022 DA TOMADA 
DE PREÇO Nº 02/2022
Espécie: Contrato n° 0305/2022
Contratado: Jose Claudimar Rodrigues Lima inscrita no CPF: 
762.317.632-34. Objeto: A Contratante e o Contratado, em 02 de Maio 
de 2022 firmaram contrato para Locação de barco equipado com mo-
tor, com condutor, para viagens na zona rural a serviço da Secretária 
Municipal de Saúde de Porto Walter – Acre , consoante especifica a 
tomada de preço  nº 02/2022 e Contrato nº0305/2022. A Contratante 
e o Contratado decidem desistir da continuidade do contrato até agora 
vigente,  que não  necessita mais  dos serviços de locação de barcos  .  
Assinam: Jose Claudimar Rodrigues, Contratado e Ana Flávia Melo de 
Souza, Secretária Municipal de Saúde, Contratante. 
Porto Walter-Ac, 30 de outubro de 2023

Ana Flávia Melo de Souza
Secretária Municipal de Saúde

RIO BRANCO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB 
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 1.808 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2023

“Dispõe sobre o encerramento do exercício financeiro de 2023 e dá ou-
tras providências.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Capital do Estado do 
Acre, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 58, 
incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município, 
DECRETA:
Art. 1° O encerramento da execução orçamentária, financeira e patrimo-
nial do exercício financeiro de 2023, deverá observar os preceitos deste 
Decreto e do Decreto nº 1.575, de 04 de outubro de 2019, que dispõe 
sobre normas de execução orçamentária e financeira na Administração 
Direta e Indireta, e dá outras providências.
Parágrafo único. A partir da publicação deste Decreto, são consideradas ur-
gentes e prioritárias as atividades vinculadas à contabilidade, finanças e audi-
toria da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, destinadas a:
I - Atender aos prazos e condições estabelecidos na Resolução TCE-AC 
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nº 87, de 28 de novembro de 2013, que dispõe sobre a entrega, envio, 
disponibilização e organização das prestações de contas anuais, que 
os responsáveis pelos poderes, órgãos ou entidades da administração 
direta e indireta, estadual e municipal, inclusive os fundos instituídos 
e mantidos pelo poder público, devem fazer ao Tribunal de Contas do 
Estado do Acre; 
II – Atender às condições estabelecidas na Resolução TCE-AC nº 100, 
de 24 de novembro de 2015, que estabelece as regras para apreciação 
e julgamento de contas anuais de governo e de contas anuais de gestão 
dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valo-
res públicos dos órgãos e entidades municipais;
III – atender às disposições do Decreto nº 1.660 de 24 de julho de 2013 e 
aos prazos e condições estabelecidos na Instrução Normativa expedida 
pela Controladoria-Geral do Município, sobre a elaboração, organização 
e apresentação dos relatórios de gestão e das peças complementares, 
que constituirão o processo de contas anuais dos responsáveis pelos 
órgãos integrantes da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
Art. 2º O atendimento ao disposto na Resolução TCE-AC nº 087/2013, 
relativamente ao inventário de bens patrimoniais da Administração Di-
reta e Indireta, inclusive dos Fundos Municipais, com posição em 31 
de dezembro do exercício corrente, dar-se-á pelos relatórios das co-
missões setoriais de patrimônio, observado o disposto no Decreto Nº 
1.103, de 05 de julho de 2021, modificado pelo Decreto nº 1.465, de 26 
de setembro de 2022, no prazo fixado no Anexo Único deste decreto.
Art. 3º As comissões setoriais constituídas no âmbito dos órgãos e entida-
des da Administração Pública Municipal apresentarão relatórios com po-
sição em 31 de dezembro do exercício corrente, referentes ao inventário 
físico-financeiro dos materiais de consumo em almoxarifado ou em outras 
unidades similares, no prazo fixado no Anexo Único deste decreto.
Art. 4º Cabe à Secretaria Municipal de Gestão Administrativa – SMGA, 
como órgão central do Sistema de Administração Geral, a responsabili-
dade pelo planejamento global, orientação normativa e avaliação geral 
dos resultados das atividades previstas nos arts. 2º e 3º deste Decreto.
Art. 5º Caberá aos titulares dos Órgãos e Entidades municipais, a adoção 
das providências para a regularização de qualquer divergência verificada 
entre os registros contábeis e o resultado do levantamento físico e finan-
ceiro dos bens móveis, imóveis e em almoxarifado, sob suas responsabi-
lidades.
Parágrafo único. A autoridade de que trata este artigo informará à 
Controladoria-Geral do Município, até o dia 12 de janeiro de 2024 a 
conclusão dos procedimentos instaurados para apuração de eventuais 
divergências. 
Art. 6° No período de 11 a 31 de dezembro do exercício corrente, ficam 
suspensas as aquisições de bens patrimoniais e os atendimentos nas 
unidades de almoxarifados, para possibilitar o encerramento dos inven-
tários físicos e financeiros nos prazos e condições estabelecidos neste 
Decreto.
Parágrafo único. Os Órgãos e Entidades deverão adotar as providên-
cias gerenciais necessárias ao suprimento de bens no período estabe-
lecido no caput deste artigo, para que não haja solução de continuidade 
na prestação dos serviços públicos e na execução das ações progra-
mas para até o final do exercício.
Art. 7° Compete à Diretoria de Contabilidade promover a conciliação e 
ajustes das contas patrimoniais do exercício corrente, de acordo com o 
princípio contábil da oportunidade, objetivando a fidedignidade e a con-
sistência das informações sobre o patrimônio do Município. 
Art. 8º Em atendimento ao regime de competência da despesa, os Ór-
gãos e Entidades deverão:
I - empenhar as parcelas dos contratos, convênios e outros instrumen-
tos congêneres, inclusive as obrigações tributárias e contributivas inci-
dentes sobre estes, cujos fatos geradores ocorram até o final do exercí-
cio financeiro corrente;
II - empenhar as despesas de pessoal e encargos sociais decorrentes 
de aposentadoria, exoneração, rescisão contratual, desligamento ou 
licença-prêmio, relativas aos servidores efetivos, comissionados e tem-
porários, cujo fato gerador ocorra no exercício corrente;
III - levantar no mês de dezembro do exercício corrente, a existência de 
saldos de empenhos não liquidados referentes a contratos, convênios e 
outros instrumentos congêneres que não serão executados até o encer-
ramento do exercício e proceder à anulação daquelas cujas despesas 
serão reprogramadas para o exercício subsequente.
Art. 9º A inscrição de despesas em Restos a Pagar deverá observar 
rigorosamente ao disposto no art. 36 da Lei Federal nº 4.320/1964, no 
art. 2º da Lei Federal nº 10.028/2000 e nos arts. 50 a 54 do Decreto 
Municipal nº 1.575/2019.
Art. 10. Compete à Diretoria de Contabilidade inscrever as despesas 
em Restos a Pagar, obedecidas as mesmas formalidades fixadas para 
a administração dos créditos orçamentários.
Art. 11. As despesas inscritas em Restos a Pagar Processados deverão 
ser pagas até o dia 29 de março de 2024 e as inscritas em Restos a Pa-
gar Não Processados deverão ser pagas até o dia 30 de abril de 2024.

Parágrafo único.  Poderão ser excetuados do disposto no caput deste 
artigo, os restos a pagar vinculados a convênios e outros instrumentos 
congêneres, mediante relatório técnico do órgão ou entidade executora 
responsável e parecer técnico da Diretoria de Contabilidade.
Art. 12. As despesas inscritas em Restos a Pagar não pagas nos prazos 
estabelecidos no art. 11 deste Decreto, serão canceladas pela Direto-
ria de Contabilidade, mediante relatório circunstanciado expedido pelo 
ordenador de despesa do órgão ou entidade responsável pelo paga-
mento, observando o disposto no Parágrafo único do mesmo artigo e 
os procedimentos estabelecidos na Instrução Normativa nº 001, de 8 de 
outubro de 2019, da Controladoria-Geral do Município. 
Parágrafo único.  As unidades orçamentárias que não cumprirem com 
os prazos estabelecidos para pagamento ou cancelamento dos RP e 
RPN, ficarão com sistema orçamento, financeiro e patrimonial suspenso 
até a sua regularização.
Art. 13. Serão de responsabilidade do ordenador de despesa do órgão 
ou entidade, os procedimentos em desacordo com o disposto nos arts. 
11 e 12 deste decreto.
Art. 14. A abertura de créditos adicionais e a execução de empenho, 
liquidação e pagamento de despesas, terão como data limite o dia 20 
de dezembro do exercício corrente.
Art. 15. As consignações, retenções e as obrigações fiscais decorrentes 
dos pagamentos orçamentários, deverão ser pagas até a data limite 
para o pagamento da sua respectiva obrigação principal.
Art. 16. A Procuradoria Geral do Município – PGM deverá encaminhar 
à Diretoria de Contabilidade, até o dia 19 de dezembro do exercício 
corrente, a relação de precatórios a pagar existentes.
Art. 17. A aplicação e a devolução dos saldos financeiros dos adianta-
mentos de recursos concedidos a título de Suprimento de Fundos, terão 
como data limite o dia 08 de dezembro de 2023.
Parágrafo único. Os saldos de Suprimento de Fundos não aplicados de-
verão ser restituídos por meio do Documento de Arrecadação Municipal 
– DAM, até a data limite fixada no caput deste artigo.
Art. 18. As prestações de contas de diárias civil, diárias de campo, di-
árias a colaborador eventual, suprimento de fundos, da aplicação de 
recursos da Lei de Incentivo à Cultura, convênios de despesa, contribui-
ções, auxílios, subvenções e recursos do Programa Financiando Nos-
sa Escola – PFNE, concedidos, deverão ser entregues à Diretoria de 
Contabilidade até o dia 12 de janeiro de 2024, devidamente instruídas 
com o parecer conclusivo do ordenador de despesa quanto à aprovação 
ou não da prestação de contas, bem como das medidas saneadoras 
quando for o caso.
§ 1º. A Diretoria de Contabilidade, após a devida verificação e análise 
dos adiantamentos concedidos, deverá:
I - proceder ao registro contábil dos responsáveis pelos adiantamentos conce-
didos e não comprovados ou cuja prestação de contas não tenha sido apro-
vada;
II - adotar, quando couber, as providências necessárias à apuração de 
responsabilidade na forma da Lei.
§ 2º. O descumprimento do disposto no § 4º, do art. 11 do Decreto nº 
1.275/2015, sujeitará o servidor ao desconto integral em folha de paga-
mento dos valores das diárias recebidas, sem prejuízo de outras san-
ções legais.
Art. 19. As entidades da Administração Indireta efetuarão os ajustes em 
seus balancetes com data base de 31 de dezembro do exercício corren-
te, até o dia 12 de janeiro de 2024.
Art. 20. A Diretoria de Tesouraria da Secretaria Municipal de Finanças – 
SEFIN, as unidades equiparadas nos órgãos municipais, o Serviço de 
Água e Esgoto de Rio Branco – SAERB, a Superintendência Municipal 
de Transportes e Trânsito – RBTRANS, o Instituto de Previdência do 
Município de Rio Branco – RBPREV, a Fundação Municipal de Cultura, 
Esporte e Lazer Garibaldi Brasil – FGB, a Empresa Municipal de Urba-
nização de Rio Branco – EMURB e os Fundos Municipais, realizarão a 
conciliação das contas bancárias sob suas responsabilidades, nos pra-
zos e condições estabelecidos no Anexo Único deste decreto.
§ 1º. As unidades orçamentárias deverão realizar a conciliação bancária 
diariamente, até o quinto dia útil do mês subsequente ao mês de refe-
rência da conciliação.
§ 2º. As unidades orçamentárias que não cumprirem com os prazos es-
tabelecidos, ficarão com sistema orçamentário, financeiro e patrimonial 
suspenso até a sua regularização.
§ 3º. São de inteira responsabilidade dos ordenadores de despesas dos 
órgãos e entidades municipais, inclusive Fundos Municipais, a verifica-
ção de eventuais pendências na conciliação das contas bancárias sob 
suas responsabilidades, bem como as providências para regularização.
Art. 21. Os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
elaborar demonstrativo da origem e aplicação dos recursos provenientes 
da alienação de ativos, em atendimento ao disposto no inciso VI, do art. 
50, da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000.
Art. 22. Fica estabelecido como prazo final para o registro dos ajustes contábeis 
necessários ao encerramento do exercício, a data de 12 de janeiro de 2024.



136DIÁRIO OFICIALNº 13.654136  Terça-feira, 14 de Novembro de 2023

Art. 23. Os órgãos, entidades e fundos municipais encaminharão à Controladoria-Geral do Município, até o dia 09 de fevereiro de 2024, a versão 
final do Relatório Anual de Gestão do exercício corrente, elaborado de acordo com o Decreto nº 1.660/2013 e atos normativos específicos expedi-
dos pela Controladoria-Geral do Município.
Art. 24. As dúvidas ou casos omissos relativos à aplicação e interpretação deste Decreto, serão submetidos ao Secretário Municipal de Finanças – SE-
FIN, segundo a competência originária sobre a matéria, para fins de análise e decisão, ouvido o ordenador de despesa sempre que se julgar necessário.
Parágrafo único. A autoridade a que se refere o caput deste artigo poderá fixar novos prazos em relação ao previsto neste Decreto e em seu Anexo 
Único, desde que tecnicamente necessários e compatíveis com suas demais disposições.
Art. 25. Fica vedada a realização de atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial no Sistema Informatizado de Gestão Pública após 31 de 
dezembro de 2023, relativos ao exercício corrente, exceto ajustes para fins de elaboração das demonstrações contábeis, no prazo estabelecido 
neste decreto.
Art. 26. Ficam estabelecidas as datas limites constantes no Anexo Único deste Decreto, para as demais atividades relativas ao encerramento do 
exercício financeiro de 2023.
Art. 27. Os procedimentos de apuração e encerramento do exercício corrente são de competência da Diretoria de Contabilidade da Secretaria 
Municipal Finanças. 
Art. 28. Ensejará apuração de responsabilidade funcional o descumprimento dos prazos estabelecidos neste Decreto e em seu Anexo Único, 
sujeitando-se o servidor às sanções administrativas aplicáveis ao caso.
Art. 29. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Rio Branco – Acre, 13 de novembro de 2023, 135º da República, 121º do Tratado de Petrópolis, 62º do Estado do Acre e 140º do Município de Rio Branco.

Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco

ANEXO ÚNICO
Responsáveis: Secretarias Municipais, Procuradoria-Geral, Gabinete do Prefeito, Gabinete da Vice-Prefeita, Gabinete Militar, Controladoria-

-Geral, Coordenadoria da Defesa Civil, SAERB, RBTRANS, RBPREV, FGB, EMURB e todos os Fundos Municipais.
Data limite Item Atividade
08/12/2023 1 Anular saldos de empenho à conta do orçamento do exercício corrente, comprovadamente insubsistentes.

20/12/2023

2 Empenhar as despesas em atendimento ao regime de competência.

3 Verificar e depurar as despesas a serem inscritas em restos a pagar. Proceder à anulação dos empenhos não 
pagos ou com saldos que não serão inscritos em restos a pagar.

4 Registrar ordens de pagamento e transferências financeiras.
5 Protocolar as ordens bancárias junto aos bancos.

26/12/2023

6 Confirmar todas as ordens de pagamento transmitidas e autenticadas, junto à Diretoria de Tesouraria/SEFIN.
7 Proceder à anulação das ordens de pagamento que foram devolvidas ou não autenticadas pelos bancos.

8 Encaminhar à Divisão de Encargos Sociais/SMGA, a comprovação do pagamento dos DARF referente aos ser-
viços contratados no mês. 

9
Encaminhar à Divisão de Encargos Sociais/SMGA, a relação de pagamentos efetuados de contratos de serviços 
com especificação dos serviços e sua qualificação (locação de máquinas e equipamentos / transporte de passa-
geiros, aluguel, prestação de serviços em geral, etc).

12/01/2024
10 Encaminhar ao Arquivo Municipal/SMGA, os processos de pagamentos realizados no exercício corrente.

11
Encaminhar à Diretoria de Contabilidade/SEFIN, o Demonstrativo das Operações de Bens em Almoxarifado e o 
Demonstrativo da Movimentação do Almoxarifado, apresentando saldo inicial, entradas, saídas e saldo final do 
exercício findo. (MODELO conforme Manual de Referência da Resolução TCE-AC Nº 87/2013).

Responsável: CPCM e Comissão Setorial de Patrimônio
Data limite Item Atividade

12/01/2024 12
Encaminhar à Diretoria de Contabilidade/SEFIN o Relatório sobre o inventário analítico dos bens móveis e imóveis 
e o demonstrativo de máquinas e veículos, considerando as aquisições e baixas ocorridas no exercício findo, nos 
termos dos arts. 94 a 96 da Lei nº 4.320/64. (MODELOS conforme Manual de Referência da Resolução TCE-AC 
Nº 87/2013).

Responsável: Diretoria de Administração Tributária/SEFIN
Data limite Item Atividade

12/01/2024 13 Encaminhar à Diretoria de Contabilidade/SEFIN, os controles de inscrição e baixa de créditos a receber e da 
dívida ativa, com data base de 31 de dezembro do exercício corrente.

Responsável: Diretoria de Tesouraria/SEFIN (Administração Direta), Unidades da Administração Indireta e Fundos Municipais
Data limite Item Atividade

12/01/2024
14

Encaminhar à Diretoria de Contabilidade/SEFIN, os extratos bancários do mês de dezembro do exercício corrente 
e respectivas conciliações bancárias, com data base de 31 de dezembro do exercício corrente, de responsabili-
dade da unidade, e notas explicativas quando for o caso, inclusive as contas bancárias que apresentarem saldos 
zerados. (MODELO conforme Manual de Referência da Resolução TCE-AC Nº 87/2013). (Relatório Saldo de 
Conta Financeira X Saldo Bancário – Conciliado, Relatório de Conciliação Bancária e Relação de Disponibilidade 
de Caixa Bruta).

15 Encaminhar à Diretoria de Contabilidade/SEFIN, a relação de todas as contas bancárias abertas ou encerradas 
no exercício. (Resolução TCE-AC Nº 87/2013).

Responsável: Diretoria de Contabilidade/SEFIN
Data limite Item Atividade

12/01/2024

16 Proceder às inscrições pertinentes aos responsáveis pelos adiantamentos concedidos e não comprovados ou 
cuja prestação de contas não tenha sido aprovada.

17 Cancelar os restos a pagar de exercícios anteriores, quando não pagos.
18 Inscrever as despesas do exercício corrente em Restos a Pagar, quando não pagas.
19 Promover a conciliação e ajustes das contas patrimoniais.
20 Executar os procedimentos de encerramento do exercício corrente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 1.809 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023
  
“Abre crédito suplementar ao orçamento financeiro de 2023 e dá outras providências.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 58º, incisos V e VII, c/c artigo 62, inciso I, da Lei 
Orgânica do Município de Rio Branco, e com fulcro no artigo 6º da Lei Complementar n.º 211, de 18 de janeiro de 2023.
DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto Crédito Suplementar no valor de R$ 13.536.881,96 (treze milhões, quinhentos e trinta e seis mil, oitocentos e oitenta e um reais 


